
Ementa e Acórdão

16/11/2020 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO HABEAS CORPUS 192.814 RIO DE JANEIRO

RELATOR : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

AGTE.(S) :ROGERIO RODRIGUES FRANCA 
ADV.(A/S) :ROGERIO RODRIGUES FRANCA E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) :SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Ementa:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS. 
ARGUMENTOS DEFENSIVOS NÃO EXAMINADOS PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  IMPOSIÇÃO 
DE  MULTA  POR LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ  EM  PROCESSOS  DE 
NATUREZA  PENAL.  POSSIBILIDADE.  ABUSO  DO  DIREITO  DE 
RECORRER.  INVIABILIDADE DO HABEAS CORPUS PARA DISCUTIR 
REQUISITOS  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL  DE  OUTRO 
TRIBUNAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

I  –  Os  argumentos  veiculados  nesta  impetração  não  foram 
enfrentados  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  se  limitou  a  não 
conhecer do habeas corpus, por inadequação da via eleita. Nesse contexto, 
o  exame  da  matéria  por  esta  Suprema  Corte  implicaria  supressão  de 
instância,  com  evidente  extravasamento  dos  limites  de  competência 
descritos no art. 102 da Constituição Federal. Precedentes.

II – Para afastar qualquer possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício,  cumpre  registrar  que  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal 
Federal firmou-se no sentido de que a utilização indevida das espécies 
recursais  no  processo  penal  desvirtua  o  postulado  da  ampla  defesa  e 
configura abuso do direito de recorrer, sendo permitido, em tais casos, a 
fixação de multa por litigância de má-fé. Precedentes.

III –  É  inviável a discussão acerca da viabilidade dos embargos de 
declaração  opostos  no  Tribunal  de  Justiça  local,  para  chegar-se  a 
conclusão diversa da que chegou aquele Tribunal e afastar a litigância de 
má-fé. A jurisprudência desta Suprema Corte também é firme no sentido 
de não ser o writ meio hábil para discutir questões alheias à liberdade de 
locomoção, tais como tempestividade ou ausência dos pressupostos de 
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admissibilidade recursal de outro tribunal. 
IV – Agravo regimental a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O 

Acordam  os  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sessão 
virtual da Segunda Turma, na conformidade da ata de julgamentos, por 
unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo  regimental,  nos  termos  do 
voto do Relator.

Brasília, 16 de novembro de 2020.

RICARDO LEWANDOWSKI – RELATOR
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Relatório

16/11/2020 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO HABEAS CORPUS 192.814 RIO DE JANEIRO

RELATOR : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

AGTE.(S) :ROGERIO RODRIGUES FRANCA 
ADV.(A/S) :ROGERIO RODRIGUES FRANCA E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) :SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

R E L A T Ó R I O 

O  Senhor  Ministro Ricardo  Lewandowski (Relator):  Trata-se  de 
pedido  de  reconsideração  da  decisão  por  mim  proferida  nestes  autos 
(doc. eletrônico 17).

Neste requerimento, a defesa reitera os fundamentos apresentados 
na petição inicial, enfatizando que sofre flagrante constrangimento ilegal 
“imposto pela 2ª Câmara Criminal do RJ,  onde,  sem previsão legal  no 
nosso ordenamento jurídico, […] aplica injustamente multa pecuniária de 
altíssimo  valor  ao  COLABORADOR  DA  JUSTIÇA”  (pág.  1  do  doc. 
eletrônico  18).  Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  agravada 
(pág. 2 do doc. eletrônico 18).

É o relatório.
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Voto - MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

16/11/2020 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO HABEAS CORPUS 192.814 RIO DE JANEIRO

V O T O 

O  Senhor  Ministro  Ricardo  Lewandowski (Relator):  Recebo  este 
pedido  de  reconsideração  como  agravo  regimental,  nas  esteira  da 
reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Bem reexaminados os autos, tenho que a decisão atacada não merece 
reforma ou qualquer correção, pois os seus fundamentos harmonizam-se 
estritamente  com a  jurisprudência  desta  Suprema Corte  que  orienta  a 
matéria. 

Na  decisão  agravada,  afirmei  que  o  habeas  corpus  não  merecia 
seguimento. Isso porque os argumentos veiculados nesta impetração não 
foram enfrentados pelo Superior Tribunal de Justiça, que se limitou a não 
conhecer do habeas corpus, por inadequação da via eleita. 

Daí porque anotei que, nesse contexto, o exame da matéria por esta 
Suprema  Corte  implicaria  supressão  de  instância,  com  evidente 
extravasamento  dos  limites  de  competência  descritos  no  art.  102  da 
Constituição Federal. 

Nesse sentido, indiquei os seguintes precedentes em casos análogos:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS. 
PROCESSO  PENAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA. 
INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO APTA A MODIFICÁ-
LA.  MANUTENÇÃO  DA  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO. 
INOVAÇÃO  ARGUMENTATIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
EXAME.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.  A 
inexistência  de  argumentação  apta  a  infirmar  o  julgamento 
monocrático  conduz  à  manutenção  da  decisão  recorrida.  2. 
Caracteriza-se indevida supressão de instância o enfrentamento 
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Voto - MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

HC 192814 AGR / RJ 

de  argumento  não  analisado  pela  instância  a  quo.  3.  Agravo 
regimental desprovido” (HC 135.001 AgR/MS, Rel. Min. Edson 
Fachin).

 
“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO 

AGRAVO  REGIMENTAL.  CRIMES  DE  CONCUSSÃO  E 
CORRUPÇÃO  PASSIVA.  NULIDADE.  SUPRESSÃO  DE 
INSTÂNCIA. […] 2. Inviável o exame das teses defensivas não 
analisadas  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de 
indevida  supressão  de  instância.  3.  Embargos  de  declaração 
recebidos  como  agravo  regimental,  ao  qual  se  nega 
provimento” (HC 136.452 ED/DF, Rel. Min. Rosa Weber).

“PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO 
AO PUDOR. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO 
DE  INSTÂNCIA.  1.  […]  3.  A  alegação  de  ausência  de 
fundamentação idônea para a fixação da pena-base em patamar 
acima do mínimo legal não foi submetida a exame do Superior 
Tribunal de Justiça, o que impede a imediata análise da matéria, 
sob  pena  de  indevida  supressão  de  instância.  4.  Agravo 
regimental a que se nega provimento” (RHC 131.539 AgR/SP, 
Rel. Min. Roberto Barroso).

“PENAL.  CONSTITUCIONAL.  RECURSO  ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. QUESTÕES NÃO ANALISADAS PELO 
TRIBUNAL  A QUO.  DUPLA SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. 
PRESCRIÇÃO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA 
GRAVE. NÃO OCORRÊNCIA.  RECURSO DESPROVIDO. I  – 
As  alegações  constantes  neste  recurso  ordinário  em  habeas  
corpus não foram objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de 
Justiça  e  pelo  Tribunal  de  Justiça  local,  circunstância  que 
impede o exame da matéria por esta Suprema Corte, sob pena 
de incorrer-se em indevida dupla supressão de instância, com 
evidente extravasamento dos limites de competência descritos 
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Voto - MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

HC 192814 AGR / RJ 

no  art.  102  da  Constituição  Federal.  Precedentes.  […].  III  - 
Recurso a que se nega provimento” (RHC 136.311/RJ, de minha 
relatoria).

Além disso,  para  afastar  qualquer  possibilidade  de  concessão  da 
ordem,  de  ofício,  registrei  que  a  jurisprudência  do  Supremo Tribunal 
Federal firmou-se no sentido de que a utilização indevida das espécies 
recursais  no  processo  penal  desvirtua  o  postulado  da  ampla  defesa  e 
configura abuso do direito de recorrer, sendo permitido, em tais casos, a 
fixação de  multa  por  litigância  de  má-fé.  Nesse sentido,  mencionei  os 
seguintes precedentes:

“Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário.  Matéria 
criminal.  Despacho  de  mero  expediente.  Ausência  de 
prequestionamento da matéria constitucional (Súmula 282 do 
STF).  Impossibilidade  da  análise  da  legislação 
infraconstitucional.  Ofensa  constitucional  indireta.  Agravo 
regimental não provido. Recurso manifestamente protelatório. 
Litigância  de  má-fé.  Imposição  de  multa  sobre  o  valor  da 
condenação. Precedente. 1. Os despachos de mero expediente, 
por não se revestirem de qualquer conteúdo decisório, não são 
passíveis  de  impugnação  mediante  qualquer  recurso.  2.  Nos 
termos  da  jurisprudência  deste  Supremo  Tribunal  Federal,  a 
afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal, 
da ampla defesa e do contraditório, dos limites da coisa julgada 
e  da  prestação  jurisdicional,  quando  depende,  para  ser 
reconhecida  como  tal,  da  análise  de  normas 
infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou reflexa 
à Constituição Federal, o que não enseja o reexame da matéria 
em  recurso  extraordinário.  3.  Imposição  ao  agravante  de 
pagamento de multa sobre o valor atualizado da condenação, 
tendo  em  vista  e  interposição  de  sucessivos  recursos 
manifestamente protelatórios, a configurar a litigância de má-
fé (art. 18 do Código de Processo Civil). 4. Agravo regimental 
não  provido”  (PET  4.972-AgR/GO,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli; 
grifei). 
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Voto - MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
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“Embargos de declaração em embargos de divergência no 
agravo  regimental  no  agravo  regimental  no  recurso 
extraordinário.  Matéria  Criminal.  Conversão  em  agravo 
regimental.  Precedentes.  Ausência  de  demonstração  da 
divergência  jurisprudencial  autorizadora  do  recurso. 
Precedentes.  Agravo  regimental  não  provido.  Recurso 
manifestamente protelatório. Litigância de má-fé. Imposição de 
multa  sobre  o  valor  da  condenação.  Precedente.  Risco  de 
prescrição. Baixa imediata para execução da pena imposta.  1. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 2. 
Não  foi  demonstrado  o  dissenso  entre  o  que  decidido  e  os 
acórdãos  paradigma  trazidos  pelo  agravante.  Agravo 
regimental  ao  qual  se  nega  provimento.  3.  Imposição  ao 
agravante de pagamento de multa sobre o valor atualizado da 
condenação,  tendo  em  vista  e  interposição  de  sucessivos 
recursos  manifestamente  protelatórios,  a  configurar  a 
litigância de má-fé (art.  18 do Código de Processo Civil).  4. 
Considerando  que  a  consumação  da  prescrição  da  pretensão 
punitiva estatal  está próxima, independentemente do trânsito 
em julgado da decisão, devem ser baixados os autos ao juízo de 
origem para o  imediato  cumprimento da pena imposta” (RE 
465.383 AgR-AgR-EDv-Ed/ES, Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário; 
grifei). 

“PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL  MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE MULTA. I – Evidente 
a  intenção  do  agravante  em  prolongar  indefinidamente  o 
exercício da jurisdição, mediante a interposição dos inúmeros 
recursos  e  petições  desprovidos  de  qualquer  razão  e 
notoriamente  incabíveis.  II  –  Recurso  manifestamente 
infundado:  imposição ao pagamento de  multa  de 10% (dez 
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por cento) do valor corrigido da condenação, nos termos do 
art. 557, § 2º, do CPC. III – Agravo regimental improvido” (AI 
608.735-AgR-ED-AgR-ED-AgR/RR, de minha relatoria; grifei).

Com  a  mesma  compreensão,  destaquei  as  seguintes  decisões 
monocráticas  proferidas  em  casos  semelhantes:  AI  298.495/PA,  de 
relatoria  do  Ministro  Marco  Aurélio;  RMS  33.895/DF,  de  relatoria  do 
Ministro Gilmar Mendes; e AP 946 ED-EI-EXTN/DF, de minha relatoria, 
da qual extraio o seguinte trecho:

“Conforme  já  assentei  em  outros  casos,  o  direito 
assegurado às partes de se insurgirem contra decisões judiciais 
é decorrente da garantia do devido processo legal, todavia, o 
ato abusivo faz cessar esse direito, eis que ultrapassa os limites 
previstos nas normas processuais ou se desvia de seus legítimos 
fins,  resultando  em  patente  prejuízo  para  a  administração  e 
dignidade da justiça.

[…]
Ora, não se pode admitir que os Tribunais da Federação 

sofram a  descaracterização  de  suas  missões  institucionais  ao 
constatar  que  a  qualidade  de  seus  trabalhos  vem  sendo 
comprometida  por  demandas  de  escassa  ou  nenhuma 
repercussão  geral,  diante  do  atual  e  conhecido  quadro  de 
sobrecarga de processos a que estão submetidos, fazendo com 
que o tempo consumido com esses casos deixe de ser utilizado 
no deslinde de matérias complexas e de real significado para a 
sociedade.

Com  efeito,  cabe  ao  Poder  Judiciário,  apoiado  nos 
mecanismos previstos nas leis processuais, o papel de coibir tais 
abusos, de modo a evitar a banalização do acesso à justiça e 
buscando, dessa forma, a efetividade da prestação jurisdicional, 
pressuposto elementar de uma sociedade que almeja a justiça e 
a solidariedade”.

No mais, entendi que seria inviável a discussão acerca da viabilidade 
dos embargos de declaração opostos no Tribunal de Justiça local,  para 
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chegar-se a conclusão diversa da que chegou aquele Tribunal e afastar a 
litigância  de  má-fé.  A jurisprudência  desta  Suprema  Corte  também  é 
firme  no  sentido  de  não  ser  o  writ meio  hábil  para  discutir  questões 
alheias à liberdade de locomoção, tais como tempestividade ou ausência 
dos pressupostos de admissibilidade recursal de outro tribunal (vide HC 
118.915/RJ  e  HC 131.242  AgR/RR,  ambos  de  minha relatoria,  Segunda 
Turma;  HC  111.324/PR,  Redator  do  acórdão  Min.  Roberto  Barroso, 
Primeira Turma; HC 164.051 AgR/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma; 
HC 155.055 AgR/SP, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma).

Isso posto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO HABEAS CORPUS 192.814
PROCED. : RIO DE JANEIRO
RELATOR : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
AGTE.(S) : ROGERIO RODRIGUES FRANCA
ADV.(A/S) : ROGERIO RODRIGUES FRANCA (216765/RJ) E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Relator. Segunda Turma, Sessão 
Virtual de 6.11.2020 a 13.11.2020.

Composição: Ministros Gilmar Mendes (Presidente), Ricardo 
Lewandowski, Cármen Lúcia, Edson Fachin e Nunes Marques. 

Maria Clara Viotti Beck
Secretária
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